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ITEM 52  

TC-800168/144/10 

Recorrente(s): Prefeitura Municipal de Jundiaí e Miguel 

Moubadda Haddad – Ex-Prefeito. 

Assunto: Apartado das contas da Prefeitura Municipal de 

Jundiaí, para análise de indícios de fracionamento de despesas 

na compra de eletrodomésticos, no exercício de 2010. 

Responsável(is): Miguel Moubadda Haddad (Prefeito à época). 

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra 

sentença publicada no D.O.E. de 11-07-14, que julgou irregular 

a matéria, nos termos do artigo 33, inciso III, alínea “b” 

c.c. o artigo 36, parágrafo único, ambos da Lei Complementar 

nº 709/93, bem como aplicou multa ao responsável, no valor de 

100 UFESPs, nos termos do artigo 104, inciso III, da referida 

lei. 

Advogado(s): Maria Aparecida Rodrigues Mazzola (OAB/SP nº 

39.327), Regina Cilene Azevedo Mazzola (OAB/SP nº 223.179), 

Jandyra Ferraz de Barros M. Bronholi (OAB/SP nº 46.864) e 

outros.  

Procurador(es) de Contas: José Mendes Neto. 

Fiscalização atual: UR-3 - DSF-I. 

 

 Tratam os autos de recursos ordinários interpostos pele 

ex-Prefeito e pela Prefeitura de Jundiaí, contra a sentença 

que julgou irregular a compra, sem licitação, de diversos 

eletrodomésticos da empresa E.R. Soluções Informática Ltda. – 

EPP, nos termos do art. 33, III, “b” c/c art. 36, parágrafo 

único, ambos da Lei Complementar 709/93. 

 Decidiu aplicar multa ao ex-Prefeito, ora recorrente, no 

valor equivalente a 100 UFESP’s, nos termos do artigo 104, 

inciso II da referida lei complementar. 

 A matéria foi apartada das contas da Prefeitura de 

Jundiaí, exercício de 2010. 

 Constou da decisão que, “na esteira do que já havia 

decidido no TC – 800.167/144/10, que abrigou idênticas 
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ocorrências às contidas nos autos, no mesmo período, em 

relação à diversa empresa, em que pesem os argumentos de 

defesa, a análise dos autos enseja a reprovação da matéria. 

(...) 

No caso em concreto, houve aquisição, por meio de 

contratação direta, de vários sortimentos, os quais agrupados 

poderiam ter sido objeto de procedimento licitatório, nos 

termos do 2.º do Estatuto de Licitações e Contratos.  

Dos autos, infere-se que o fracionamento detectado 

ocorreu pela ausência de adequado planejamento da 

Administração, referente ao quanto deveria ser consumido pelos 

órgãos administrativos, assim como em relação à previsão da 

respectiva despesa. 

(...) 

Note-se que o Decreto Municipal n.º 18.644, de 

23.04.2002, possibilita a utilização do procedimento 

intitulado “Compra Aberta”, somente nos casos de dispensa de 

licitação subsumida à hipótese do artigo 22, II, da Lei 

Federal n.º 8.666/1993, o que não se aplica ao caso vertido 

nos autos.  

Ainda, a contratação com empresa de representação, pelo 

simples fato de não possuir estoque físico de produtos, não 

garante a oferta da melhor proposta à Administração”. 

O ex-Prefeito aduziu, em resumo, que o fato de as compras 

terem sido eletrônicas é o maior argumento para 

descaracterizar o desmembramento, pois o sistema de Compra 

Aberta permite a participação de um maior número de 

interessados, ampliando o universo da competição, o que 

resulta em melhor oferta e preço; que pelo sistema Compra 

Aberta as compras ficam no site e qualquer empresa pode dar 
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seus lances; que esta é uma forma de licitação moderna e 

eficiente para a realização de todas as contratações do 

município; que no momento da liberação da compra no site, são 

disparados e-mails para todos os fornecedores cadastrados no 

grupo específico, dando assim ampla divulgação e 

transparência; que não houve limitação à participação de 

interessados, houve propostas economicamente vantajosas aos 

cofres municipais, os materiais e equipamentos adquiridos 

tinham características diferentes e não houve fracionamento de 

despesas; o Registro de Preços era inaplicável às compras, a 

competitividade se concretizou através da modalidade 

eletrônica, o planejamento existia mas apenas para as 

hipóteses viáveis, e a legislação pertinente foi seguida, sem 

afronta a normas e princípios estabelecido; que a aplicação da 

multa é incabível e injusta pois o Administrador agiu conforme 

orientação técnica dos órgãos municipais. 

A Prefeitura de Jundiaí consignou, basicamente, que o 

Município é de grande porte e as demandas são efetuadas  pelas 

próprias secretarias, sendo inviável para o Setor de Compras 

manter pedidos suspensos para posterior agrupamento, sem expor 

a risco de prejuízos e danos irreparáveis, o bom andamento dos 

serviços afetos a cada secretaria; que o Decreto Municipal que 

dispõe sobre o procedimento “compra aberta” é o Decreto 

21.261/2008 e não o citado na sentença; que  por meio desse 

procedimento as compras de pequeno valor vêm sendo, há tempos, 

realizadas pela Municipalidade com sucesso e imparcialidade, 

conferindo a certeza de aquisições por preços condizentes com 

as práticas de mercado e até mesmo em importe inferior, 

atendendo ao princípio da economicidade. 
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 A ATJ opinou pelo conhecimento e desprovimento dos 

recursos porque as razões apresentadas são praticamente as 

mesmas àquelas apresentadas em fase de justificativas. 

Também a Chefia da ATJ se manifestou pelo desprovimento 

dos recursos, salientando que a Administração foi omissa o 

bastante na promoção do planejamento, tendo em vista tratar-se 

de contratações previsíveis, cuja realização é essencial para 

a satisfação do interesse público, não tendo sido observadas 

as cautelas do art. 3º, caput, da Lei 8666/93. 

Igualmente para o MPC as razões não merecem acolhida, 

destacando que naquele exercício de 2010, um só fornecedor 

vendeu para a Administração, R$ 107.828,53 em eletrodomésticos 

e tal se deu sem nenhum procedimento licitatório. 

Asseverou que sob tais circunstâncias e sendo certo que o 

ordenamento jurídico (CF, art. 37, inciso XXI; Lei 8666/93, 

art. 2º), impõe à Administração Pública o dever de licitar, 

excepcionando apenas as situações que se enquadrem nas 

ressalvas fixadas em lei, há de se reconhecer que a ocorrência 

em exame traduz afronta aos ditames da impessoalidade, da 

moralidade e da legalidade. 

É o relatório. 

 

Voto: 

Em preliminar, conheço dos recursos ordinários, pois 

estão atendidos os pressupostos de seu cabimento. 

 

No mérito, compartilho do entendimento de ATJ e MPC que 

propõem a manutenção da sentença proferida. 
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Em que pesem os argumentos dos recorrentes que procuram 

demonstrar as vantagens do sistema denominado “compra aberta”, 

o fato é que referido sistema se destina para os casos em que 

as aquisições de bens e serviços não ultrapassem o limite 

previsto no art. 24, inciso II, da Lei 8666/93 (conforme 

Decreto Municipal 18644/02, regulamentado pelo de nº 

21261/08). 

Porém não foi o que se verificou no presente caso, em que 

restou constatada a aquisição fracionada de eletrodomésticos 

durante todo o exercício e cujo valor total impunha a 

realização de certame licitatório (R$ 107.828,53). 

Como bem aduziu o MPC, ainda que as demandas tivessem 

surgido de diversos setores da Prefeitura e em momentos 

diferentes, não se pode negar que um levantamento prévio das 

necessidades e das expectativas de cada qual das secretarias e 

adequado planejamento teriam viabilizado a realização de 

procedimento licitatório, podendo ser realizado mais de um 

certame no exercício.  

Importa registrar que aquisições feitas nos mesmos 

moldes, analisadas nos TCs 800167 e 800169/144/10, mereceram 

decisões desfavoráveis por parte desta Corte, inclusive em 

grau recursal. 

Dessa forma, voto pelo desprovimento dos recursos 

ordinários e manutenção integral da sentença recorrida, 

fundamentada no disposto no art. 33, III, “b” c/c art. 36, 

parágrafo único, ambos da Lei Complementar 709/93.  

 

     ANTONIO ROQUE CITADINI 

      Conselheiro Relator 

VB 


